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    INTRODUÇÃO




    Com o crescimento por vezes desordenado dos grandes centros urbanos do Brasil, aliado à despreocupação com o cuidado ambiental, em especial, para com as áreas de preservação permanente, a mata ciliar vem sofrendo um processo contínuo de supressão no meio urbano, embora situada em áreas sensíveis e consideradas como espaços ambientalmente protegidos.




    Vários são os motivos que colaboram para agravar este contexto, dentre eles está o fato de que, na região amazônica, em razão do seu clima, é comum de forma repentina ocorrerem fortes trombas d’água ou chover mais do que o esperado para o período. Como consequência, é comum, também, visualizar nos jornais locais a circulação de notícias sobre inundações e alagamentos em rios e igarapés que entrecortam os centros urbanos. Não são raras as vezes em que se noticiam, inclusive, a destruição de moradias acompanhada da perda de vidas e de bens materiais. Tragédias de um cenário, que mesmo previsível, tem se tornado cada vez mais corriqueiro não apenas na cidade de Manaus, mas em diversas outras regiões do País.




    Além disso, outro fator que aumenta a devastação das áreas de mata ciliar no entorno dos rios é a condição de miséria e pobreza que atinge parte da população. Nessa situação, muitas pessoas moram nas áreas de mata ciliar, ao longo das margens dos rios e igarapés, sob condições precárias e insalubres.




    Aliado ao desenho geográfico e às suas especificidades, bem como às questões climáticas e à condição de pobreza, faz-se presente, ainda outro fator de grande peso, que contribui para o agravamento: a exploração imobiliária de imóveis cortados por rios, córregos e lagos, com expressivo valor, quer seja pela paisagem, quer seja pelo acesso à navegação, ou ainda, quer seja por constituírem áreas remanescentes onde resta pouco espaço territorial disponível à construção civil, vai de encontro à preservação das áreas de mata ciliar nos centros urbanos.




    É fato que uma economia capitalista encontra no mercado de compra e venda da propriedade imóvel um de seus grandes negócios. Toma-se o “solo”, elemento natural do meio ambiente e essencial à sobrevivência humana, como um objeto de mercancia, por vezes, de forma indiscriminada, com o único objetivo de obtenção do lucro.




    Neste setor, mercado imobiliário, importante esclarecer que a devastação da mata ciliar pode agravar a sua degradação e supressão no fato de não constar qualquer informação da condição do bem localizar-se em área de preservação permanente - APP no registro imobiliário da propriedade, embora esta qualidade do solo esteja prescrita na lei, a notícia do conteúdo legal não é levada à matrícula do imóvel.




    Assim, a violação ao respeito às limitações legais exigidas em imóveis situados em área de preservação permanente, ocorre, em grande parte, pela falta de informação, visto que o cidadão que pretende adquirir, ou que já adquiriu um imóvel, ao procurar o Cartório do Registro de Imóveis, não é alertado/comunicado sobre o fato do bem situar-se em área de preservação permanente reservada à mata ciliar.




    Em resumo, o fato é que todos os fatores descritos acima, consequentemente, impulsionam significativamente o processo constante de supressão da mata ciliar urbana no entorno dos cursos d’água que cruzam as cidades, decorrente da ação antrópica que aumenta a erosão, a impermeabilização, o assoreamento e a poluição nesses locais.




    Esta situação prejudica a mata ciliar que ladeia os cursos d’água e tem a função preponderante de agir como um protetor natural dos corpos hídricos e do solo do entorno, além de servir como corredor ecológico à flora e à fauna, contribuindo para a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Apesar da expressa declaração do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e da adoção do desenvolvimento sustentável na Constituição de 1988, ainda há muito que se fazer para buscar a compatibilização do desenvolvimento econômico com o meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Partindo desse contexto, é possível constatar que a práxis vivida no cotidiano urbano brasileiro não se coaduna com os preceitos constitucionais vigentes. Disso advém as indagações aos problemas levantados neste estudo: De que forma o ordenamento jurídico brasileiro pode contribuir mais efetivamente à proteção ambiental de áreas sensíveis onde se situa a mata ciliar urbana? Quais são os preceitos (in)existentes no ordenamento jurídico brasileiro capazes de fundamentar a construção de uma interface entre a informação ambiental sobre a presença da mata ciliar na propriedade urbana e o registro imobiliário, com vistas a conferir maior efetividade ao desenvolvimento sustentável?




    Para as indagações acima, parte-se da hipótese que a solução tem amparo no direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; na função social da propriedade urbana: na obediência às normas ambientais e às normas urbanísticas; às normas de registro público do bem imóvel no registro imobiliário e às normas de informação ambiental.




    Partindo do contexto apresentado, dos problemas e da hipótese levantada, traçou-se como objetivo geral para esta pesquisa, compreender o conceito e a função da mata ciliar no âmbito urbano e demonstrar que há uma descontinuidade na informação ambiental quanto à sua presença no sistema registral imobiliário.




    Para tanto, foram traçados os seguintes objetivos específicos: apresentar o conceito e função da mata ciliar urbana e sua importância para a efetivação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao desenvolvimento sustentável; identificar as normas constitucionais, ambientais, urbanísticas e registrais imobiliárias protetivas da mata ciliar urbana; verificar a (in)existência, a (im)possibilidade e a (des) necessidade da publicidade da informação ambiental das áreas que agregam a mata ciliar urbana pelo sistema de registro imobiliário da propriedade; e demonstrar a importância da informação ambiental sobre a presença de mata ciliar urbana na propriedade por meio da publicidade registral imobiliária na efetivação do desenvolvimento sustentável.




    Para a consecução de todos os objetivos propostos, esta dissertação foi estruturada em três capítulos, a saber:




    O primeiro capítulo se ocupa de apresentar o conceito de mata ciliar urbana, sua função e importância ambiental, bem como a tutela jurídica que lhe é conferida pelo ordenamento jurídico brasileiro, de forma a relacionar a legislação infraconstitucional que demonstra a proteção e o cuidado para com a mata ciliar e as áreas em que se localiza.




    O segundo capítulo traz análise da propriedade imobiliária e sua função social, de forma a identificar a importância da incorporação do conteúdo e valor ambiental de elementos do meio ambiente ao registro da propriedade imobiliária, a partir da constatação do papel que a propriedade representa no desenvolvimento da civilização humana.




    Por fim, o terceiro capítulo verifica a (in)existência, a (im)possibilidade e a (des) necessidade da publicidade da informação ambiental das áreas que agregam a mata ciliar urbana pelo sistema de registro imobiliário da propriedade; e demonstrar a importância da informação ambiental sobre a presença de mata ciliar urbana na propriedade por meio da publicidade registral imobiliária na efetivação do desenvolvimento sustentável.




    Adotar-se-á, como metodologia de abordagem o método sistêmico, uma vez que a temática proposta envolve a proteção jurídica de elemento do meio ambiente e a busca por fundamentos no sistema jurídico aptos a conferir maior efetividade aos preceitos constitucionais.




    O método sistêmico “enxerga a sociedade e suas partes como um fenômeno organizacional, como um sistema (com partes articuladas e concatenadas) que tem um mecanismo próprio e dinâmico de recomposição ou equilíbrio” (LAMY, 2011, p. 56). A abordagem escolhida nos aproxima da ideia de uma unidade originada da inter-relação e interdependência entre diversos fragmentos-parte que (con)vivem conectados necessariamente por interações, ou seja, olhar para cada parte estruturalmente e funcionalmente individualizada sem, contudo, olvidar de seu papel na função representada pelo todo no qual a parte se insere.




    Assim, parte-se da premissa de que o sistema representa o todo completo, formado por diversas partes, cuja funcionalidade demanda necessário imbricamento e inter-relação entre as partes. Esta perspectiva parece a que se mostra mais adequada face ao tema proposto que envolve a proteção ambiental.




    Capra e Mattei (2018, p. 38) defendem “uma mudança do paradigma jurídico inspirada pelo reconhecimento dos princípios básicos da ecologia e pelo novo pensamento sistêmico da ciência contemporânea”. Os autores reconhecem a relevância da abordagem científica mecanicista, porém concluem que suas limitações se mostram cada vez mais evidentes, quanto mais em relação ao que diz respeito ao Direito e propõem assim uma nova metodologia para a ciência, a partir de um pensamento sistêmico. Apontam, ainda, que a proteção dos direitos de extrativismo das empresas como algo natural cria “um tipo de monstro de Frankenstein no qual os agentes individuais, que na verdade são os criadores do direito, não mais parecem ter o poder de controlar os resultados mais destrutivos que essa abordagem estimula” (CAPRA; MATTEI, 2018, p. 39).




    Contextualizando ao objeto de estudo ora proposto, a constatação dos autores é relevante à pesquisa, quando comparado com as tragédias que advém da ação antrópica sobre o ambiente, especialmente quando o homem cria o ambiente urbano sem o cuidado à proteção ambiental aos locais sensíveis. O resultado, por vezes catastrófico, envolve inundações e alagamentos, eventos agravados com a perda de vidas humanas e também de bens materiais.




    Por sua vez, Morin (2010, p. 192) também remete ao método sistêmico quando, ao tratar da complexidade, afirma que esta não tem metodologia, porém pode ter seu método: “o método da complexidade pede para pensarmos nos conceitos, sem nunca dá-los por concluídos [...] a complexidade é isso: a junção de conceitos que lutam entre si”.




    Assim, pelo método sistêmico buscar-se-á encontrar no ordenamento jurídico brasileiro, visto como um autêntico sistema, respostas à problemática proposta, a qual requer a análise e interpretação de normas infraconstitucionais, formadoras de microssistemas, aparentemente segregados, apartados e incomunicáveis – ambiental, urbanístico e registros públicos –, mas plenamente vinculados ao todo que se irradia a partir do vértice piramidal dos preceitos constitucionais à proteção ambiental e, consequentemente, à vida humana e planetária.




    Pretende-se encontrar, ainda, a coerência das normas entre si e destas para com o sistema que integram, ou seja, que estejam conforme os ditames dos preceitos e princípios da Constituição de 1988, o que aponta para a necessidade de uma interpretação que encontre coesão e não contradição com o todo, de molde que as normas micro não neguem, através da interpretação, a funcionalidade do todo que abarca a proteção ambiental.




    Quanto aos meios adotar-se-á o bibliográfico, mediante uso de conceitos doutrinários, legislação e jurisprudência afetos ao problema proposto. A pesquisa bibliográfica envolverá a leitura de obras escritas, monografias, teses, artigos etc., e será realizada de forma analítica, crítica e reflexiva.




    Quanto aos fins, a pesquisa qualifica-se como qualitativa, uma vez que busca atingir um resultado valorativo do que for analisado e não um resultado exato.




    Por fim, verifica-se que o estudo pode contribuir à superação da fragmentariedade e reducionismo que separa a proteção ambiental e o registro imobiliário da propriedade, visando encontrar fundamentos jurídicos para buscar uma interface e solucionar a ausência de informação ambiental no registro da propriedade imobiliária, a fim de conferir maior efetividade ao desenvolvimento sustentável.


  




  

    1 MATA CILIAR URBANA




    Frente ao avanço das ocupações do solo, especialmente nos centros urbanos, por vezes desordenada e degradadora do meio ambiente1, é pertinente fazer uma imersão no ordenamento jurídico brasileiro, a fim de verificar qual a tutela jurídica conferida à mata ciliar urbana.




    Com o crescente aumento da população mundial, em centros urbanos, fenômeno contemporâneo experimentado mundialmente pelos países, incluindo o Brasil2, o mercado imobiliário nas cidades aumenta e avança em disputa acirrada, a descambar para áreas ambientalmente sensíveis, que sofrem a pressão da busca pelo lucro.




    Além disso, condições de pobreza e miserabilidade em que vive parte da população brasileira acabam por agravar a ocupação clandestina e indevida de áreas destinadas à mata ciliar. Muitas pessoas, por falta de inclusão em programas adequados de moradia, fixam-se ao longo dos rios e igarapés, em situação precária e insalubre. Esta situação não se resume apenas ao Brasil, em setembro de 2015, 193 países membros da ONU, reuniram-se em Nova Iorque e reconheceram que para haver desenvolvimento sustentável é preciso enfrentar o problema da pobreza no mundo. No documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” estabeleceu os ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para 2030. São 17 objetivos e o primeiro deles é a “Erradicação da pobreza. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares”.




    Nesse contexto, percebemos que a mata ciliar sofre um processo contínuo de supressão no meio urbano, embora esteja situada em áreas sensíveis e considerados espaços ambientalmente protegidos pelo art. 225 da Constituição e Lei nº 12.651/12, definidas como de preservação permanente.




    Em meio à acentuada ação antrópica, a tutela jurídica brasileira dos elementos que compõem o meio ambiente natural do planeta, tais como a água e o solo, visa assegurar a própria existência humana, à luz do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.




    Segundo Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 12), o princípio da dignidade da pessoa humana que tem como um de seus elementos constitutivos a “qualidade ambiental” foi incorporado à Constituição brasileira de 1988 e consagra “o direito a um ambiente ecologicamente equilibrado ou saudável como direito humano e fundamental, reconhecendo o caráter vital da qualidade ambiental para o desenvolvimento humano em níveis compatíveis com a dignidade que lhe é inerente”.




    Assim, torna-se essencial o cuidado com mata ciliar urbana a fim de amenizar o avanço da degradação ambiental3 que a atinge, pode afigurar-se como um meio a fomentar o cumprimento de preceitos constitucionais basilares, bem como assegurar a coexistência humana com o meio ambiente saudável às presentes e futuras gerações.




    Desta forma, a compreensão e identificação do significado da mata ciliar, bem como a sua função ambiental, importância, natureza e tutela jurídica, além da sua relação com a função social da propriedade imóvel, faz-se essencial ao desenvolvimento sustentável.




    1.1 DEFINIÇÃO E FUNÇÃO DA MATA CILIAR URBANA




    A mata ciliar urbana constitui-se em floresta ou outro tipo de cobertura vegetal nativa, que fica às margens de rios, igarapés, lagos, olhos d´água e represas. A denominação “mata ciliar” advém do fato de serem tão importantes para a proteção de rios e lagos como são os cílios para nossos olhos. Permitem diminuir os problemas de erosão do solo e manter a qualidade das águas dos rios e lagos, além disso, são de grande importância para a fauna, a flora e para o homem. Os locais onde se situam as matas ciliares são, no Brasil, considerados áreas de preservação permanente (APP).




    Na concepção de Milaré (2016, p. 534) quanto à definição sobre “mata ciliar” e sua função:




    Em alguns dicionários consta como definição de mata ciliar a mata estreita existente à beira dos rios. No entanto, a mata ciliar abrange bem mais do que a mata existente ao longo das margens dos rios; ela compreende também a cobertura vegetal existente nas margens dos corpos d´água, como lagos e represas. Toda vegetação ciliar tem significado ambiental relevante, merecendo por isso especial proteção da lei. Uma função (que poderia ser considerada “mecânica”) consiste em fixar melhor o solo para evitar, por exemplo, desbarrancamentos e assoreamentos; contribui também para impedir a lixiviação ou carreamento, para os corpos d’água, de certos poluentes e de material sólido. Outra função (que poderia ser considerada “biológica”) consiste em contribuição para o estoque de nutrientes, graças às folhas e raízes que chegam às águas; além disso, com a cobertura das copas ou com a vegetação rasteira e suas raízes na linha da água, a vegetação ciliar ajuda na formação de “ninhos” e espaços adequados para a multiplicação e proteção da fauna aquática. A vegetação ciliar pode, em alguns casos, formar um contínuo com a vegetação de várzea [grifo nosso].




    Consoante tal definição temos que a expressão “mata ciliar” se coaduna com a vegetação originária e característica existente ao longo das margens dos cursos ou nascentes d’água, quer esteja situada em área urbana quer esteja situada em área rural.




    A mata ciliar pode ainda ser conhecida por outras designações tais como “matas de galeria”, “várzea” ou “vegetação ripária”. Além da proteção das águas e do solo, as matas ciliares “integram as biotas terrestres e aquáticas reciclando elementos de solos encharcados” (ROMANO, 2018, p. 6).




    Da descrição da função da mata ciliar infere-se o reconhecimento de sua capacidade física natural de proteção aos cursos d´água, de forma que sua presença ao longo das margens evita o aceleramento da erosão fluvial natural do solo, de modo a servir como meio natural de absorção das águas das chuvas, além de se caracterizar como o habitat natural da fauna e flora típicas dos locais em que se encontra.




    Acerca da função da mata ciliar, Kuntschik, Eduarte e Uehara (2011, p. 10) descrevem que:




    As matas ciliares estão presentes em todos os biomas brasileiros, do Cerrado à Amazônia, passando pela Mata Atlântica, Pantanal, Caatinga e Pampa, funcionando como uma esponja. A vegetação retém a água da chuva, liberando-a gradativamente para o lençol freático e o corpo d’água. Assim, sua existência torna-se fundamental para a qualidade da água dos rios e para a recarga dos aquíferos. Com o aumento do desmatamento, as matas ciliares também atuam como corredores ecológicos quando estão ligadas a fragmentos florestais próximos, proporcionando passagem aos animais, o que também facilita a disseminação de sementes. Tais áreas são essenciais na retenção do solo, evitando que fortes chuvas encharquem a terra e causem deslizamentos de encostas, fenômenos comuns durante o verão brasileiro.




    Assim, os autores caracterizam a função da mata ciliar como multifacetada, ao destacar que serve à proteção das águas, do solo, da flora e da fauna, de forma a evitar desastres provocados por deslizamentos, além de servir como corredor ecológico aos animais.




    No mesmo sentido, Castro (2012, p. 7) informa acerca da importância ambiental das matas ciliares:




    As Matas Ciliares são importantes por apresentarem um conjunto de funções ecológicas extremamente relevantes para a qualidade de vida, especialmente, das populações humanas locais e da bacia hidrográfica, sendo fundamentais para a conservação da diversidade de animais e plantas nativas da região, tanto terrestres como aquáticos. As Matas Ciliares influenciam na qualidade da água, na regulação do regime hídrico, na estabilização de margens do rio, na redução do assoreamento da calha do rio e são influenciadas pelas inundações, pelo aporte de nutrientes e pelos ecossistemas aquáticos que elas margeiam.




    Assim, na esteira do que foi trazido pelos autores, os aspectos funcionais das matas ciliares no meio ambiente destacam a sua importância, especialmente com relação à proteção das águas, qualidade e quantidade da água, além de sua atuação para na proteção do solo do entorno de rios e encostas.




    Numa ideia mais ampliativa da função da mata ciliar, Schäffer et al. (2011, p. 9) destacam acerca da função ambiental das APPs como espaços especialmente protegidos e destinados à presença da mata ciliar:




    [...] as APPs não têm apenas a função de preservar a vegetação ou a biodiversidade, mas uma função ambiental muito mais abrangente, voltada, em última instância, a proteger espaços de relevante importância para a conservação da qualidade ambiental como a estabilidade geológica, a proteção do solo e assim assegurar o bem- estar das populações humanas.




    Deste modo, enfatizam a relevante importância das APPs, local de morada da mata ciliar, tanto para a higidez do meio ambiente quanto, consequentemente, para a sadia qualidade de vida dos indivíduos.




    No que concerne ao termo adjetivo “urbana” a qualificar a expressão “mata ciliar”, o qual tomamos emprestado para delimitar o tema de nosso estudo que se cinge à tutela ambiental da “mata ciliar urbana”, remete-nos à ideia de contraposição ao rural.




    Os termos urbano e rural afiguram-se em adjetivos atribuídos às áreas dentro de um município, definidos por lei municipal de acordo com a demarcação do solo no âmbito de sua circunscrição. Servem tanto para definir o tributo incidente sobre o bem imóvel, IPTU ao urbano e ITR ao rural, quanto para definir qual a destinação de uso do bem permitida no local, qual seja, moradia, comércio, agricultura, pecuária, indústria etc.




    Consoante dispõe o Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/66, para a legislação tributária tem-se como urbano e rural:




    Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.




    § 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:




    I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;




    II - abastecimento de água;




    III - sistema de esgotos sanitários;




    IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;




    V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.




    § 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior.




    Destaca-se que para o CTN “[...] entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelos menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público”.




    Portanto, cabe ao município, por meio de lei, delimitar qual será a área do solo de sua circunscrição abrangida pela qualidade de zona urbana e, consequentemente, também a área rural. Para isso, demarca-se o denominado “perímetro urbano”, assim entendido:




    A tradição cunhou o conceito de perímetro urbano, que o direito positivo consagrou, como linha divisória que delimita a zona urbana das cidades, vilas e povoados. O perímetro urbano abrange a área de edificação contínua bem como as áreas adjacentes que contenham pelo menos dois daqueles equipamentos indicados no art. 32, § 1º, do CTN. Esse conceito atende, assim, aos interesses urbanísticos e tributários (SILVA, 2018, p. 175).




    Destarte, ao Município compete a disciplina e a regulação da ocupação do solo, no âmbito de sua circunscrição geográfica, definindo o que é urbano e o que é rural.




    Pelo que foi averiguado até aqui, pode-se constatar a importância da mata ciliar para o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, diante da função ambiental que exerce como elemento integrante do meio ambiente natural que serve à proteção de outros elementos naturais, tais como o solo, a água, a fauna e a flora. Então, pode-se concluir que, ainda, que a mata ciliar esteja situada em área definida como urbana, cuja competência em delimitar é do ente federativo mais próximo ao cidadão, qual seja, o município, sua importância e função ambiental não será descaracterizada, ao contrário, em locais tidos como urbanos é que a sua preservação é mais necessária à manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Diante do crescente avanço da concentração humana em áreas urbanas dos municípios reverbera a preocupação para com a proteção da mata ciliar urbana que sofre os efeitos da ação antrópica de forma constante, vez que se situa no seio das cidades, locais com significativa transformação ambiental provocada pela conduta humana, atingindo de sobremaneira os elementos que integram o ambiente natural.




    A efetiva proteção do Poder Público, com a participação, por meio da informação e da educação ambiental, da população, faz-se necessária para evitar a sua total supressão, bem como para reduzir ou amenizar as consequências decorrentes do que já foi devastado até o presente.




    O preceito constitucional disposto no artigo 225 estabelece que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Desta maneira, a efetivação e implantação de mecanismos de controle e proteção às áreas ambientalmente sensíveis, por meio da atuação do Poder Público e da coletividade, mostra-se instrumento a assegurar um desenvolvimento urbano sustentável, com vistas à concretização da dignidade humana.




    Assim, diante da função ambiental que a mata ciliar desempenha, inclusive em meio urbano, sua proteção jurídica se impõe como necessária, por meio do desenvolvimento de mecanismos de controle capazes de assegurar sua preservação e de frenar a sua supressão, de modo a evitar que o avanço do crescimento urbano sobreponha-se ao cuidado de tão importante e sensível área ambiental que integra o aspecto natural do meio ambiente, vital à saúde do planeta e, consequentemente, à saúde do próprio ser humano que tem nele seu habitat.




    1.2 A FORMAÇÃO HISTÓRICA DAS CIDADES EM ÁREAS DE MATA CILIAR




    Segundo a história da humanidade, os indivíduos inicialmente constituíam-se em povos nômades – até o período Neolítico, entre 8000 a 5000 a.C.. A população era eminentemente migratória, não permanecia fixa num único lugar (FABER, 2011, p. 7).




    Com o passar dos tempos, a humanidade desenvolveu o cultivo agrícola. Com isso, os povos passaram a reunir-se e a fixar-se estrategicamente ao longo das margens dos rios, locais de fácil acesso à água e com solo fértil, mais propício à nova forma de vida baseada na agricultura. A subsistência humana deixava de ser apenas baseada na caça e na coleta.




    Constituía-se uma nova fase da humanidade, em que se formavam as primeiras cidades – junto à região da Mesopotâmia e do Egito, cujo modelo de convivência espacial de um determinado número de pessoas num lugar fixo se faz presente até os dias de hoje.




    Deste modo, pode-se perceber que as primeiras cidades se formaram ao derredor e ao longo dos cursos d’água, onde a terra era naturalmente mais propícia ao cultivo agrícola. A história nos auxilia na compreensão de que a mata ciliar, em razão de sua localização natural às margens dos rios, há muito tem sido subjugada para atender ao modo de vida adotado pela humanidade.




    Em comparação com a história da civilização humana e do surgimento das cidades, a emergência da preocupação ambiental é acentuadamente recente. A primeira Declaração de âmbito internacional a expressar de forma enfática a preocupação da humanidade para com o meio ambiente foi a de Estocolmo, na Suécia em 1972.




    A preocupação tem aumentado progressivamente com o crescimento da aglomeração de pessoas nos centros urbanos. As cidades crescem, na maioria das vezes, de forma desordenada e como consequência geram o desencadeamento de mazelas sociais, dentre as quais se situa a degradação ambiental, inclusive nas áreas caracterizadas como de preservação permanente, a exemplo dos locais de mata ciliar.




    A mata ciliar, como já exposto, tem reconhecida sua importância e natural característica de proteção das águas – recurso vital à existência e perpetuação humana no planeta – e do solo em seu entorno, por isso a sua supressão acarreta, ou, ao menos, contribui, à ocorrência de catástrofes ambientais, ao favorecer a erosão, o alagamento, a perda da flora e fauna nativas.




    Assim, a ausência da mata ciliar no entorno dos cursos d’água em áreas urbanas, cuja função natural é vital ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, compromete potencialmente as águas, o solo, a fauna e a flora, colocando em risco a própria vida humana que habita nas cidades.




    Embora seja compreensível que o problema da supressão da mata ciliar advém, em certa medida, de uma cultura oriunda do surgimento da civilização e da fixação do homem num território, por meio da emergência da agricultura, mais precisamente com o início da formação das cidades, contemporaneamente, já há conhecimentos científicos e tecnológicos para reconhecer a sua importância e promover sua efetiva proteção.




    1.3 A MATA CILIAR COMO BEM AMBIENTAL E A ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE




    A mata ciliar, entendida como vegetação com função ambiental de preservação das águas e do solo em seu entorno, da fauna e da flora, localizada ao longo dos cursos d´água – a qual interessa ao presente estudo – dentre outros locais especificados na Lei, encontra tutela jurídica no artigo 225 da Constituição de 1988 e na Lei nº 12.651/12, que confere especial proteção aos locais em que se situa, definindo-os como Área de Preservação Permanente – APP.




    Podemos analisar a mata ciliar e sua tutela jurídica a partir de dupla perspectiva. Por um lado, pelo fato de constituir elemento natural do meio ambiente qual seria sua natureza jurídica, seu significado para o direito; e, por outro lado, sob o aspecto de estar inserida em área sensível ambientalmente qual a tutela jurídica destinada aos locais em que se encontra.




    Inicialmente, cabe observar de uma perspectiva a partir da natureza jurídica, na qual aparece como um elemento natural que integra o meio ambiente e assim abrangida pela tutela constitucional contida no “direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, define-se como um bem ambiental, ao mesmo tempo, constitucionalmente caracterizado como bem de uso comum do povo.




    Segundo o disposto no art. 225 da Constituição de 1988, o meio ambiente ecologicamente equilibrado é definido como “bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. Desta forma, o constituinte brasileiro estabeleceu a existência jurídica de uma nova categoria de bem, um terceiro gênero de bem, além do público e do privado, ou seja, o bem ambiental, aquele que não é público nem particular, mas de interesse da coletividade (FIORILLO, 2017, p. 142-151).




    A definição de bem ambiental teve importante contribuição da doutrina italiana que desenvolveu as teorias que abordam o instituto do “bem ambiental”, contudo, no Brasil, diferentemente da necessidade de construção interpretativa que ocorreu na Itália, para obter a natureza jurídica de bem ambiental, “a Constituição Federal de 1988, de forma pragmática, não só define o que é bem ambiental como possibilita seja verificada sua natureza jurídica” [grifo do autor] (FIORILLO, 2017, p. 140).




    O bem ambiental qualificado como bem de uso comum do povo afasta a disposição, por quem quer que seja, e impõe deveres de preservação aos próprios entes federativos com domínio constitucional atribuído sobre bens com características de bem ambiental (rios, lagos, conforme previsto no artigo 20, III, da Constituição, por exemplo), cabendo-lhes apenas a gestão do bem que pertence à coletividade e não a sua disposição (FIORILLO, 2017, p. 142-152).




    Numa mesma linha de raciocínio, Silva reitera (2013, p. 56) que “o meio ambiente é um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, portanto é um bem que não está na disponibilidade particular de ninguém, nem de pessoa privada nem de pessoa pública”.




    O vínculo estabelecido entre o bem ambiental e o Poder Público caracteriza-se como relação de gestão: “o Poder Público passa a figurar não como proprietário de bens ambientais – das águas, e da fauna –, mas como um gestor ou gerente, que administra bens que não são dele e, por isso, deve explicar convincentemente sua gestão” (MACHADO, 2017, p. 157).




    Assim, ao Poder Público incumbe a gestão dos bens ambientais, isto é, atuar no interesse de seu titular, a coletividade. Não lhe sendo lícito dispor dos bens ambientais, pois estão afetados à satisfação dos interesses da coletividade.




    As riquezas naturais como a água, o ar, o solo, a flora, a fauna e as zonas com ecossistemas naturais, antes consideradas abundantes e ilimitadas na natureza, com possibilidade de serem utilizadas desenfreadamente, sofreram alarmante degradação ambiental, a partir da agressão provocada pela ação humana (FIORILLO; FERREIRA, 2015, p. 32).




    Tal fato transformou-se em preocupação mundial, que repercutiu marcadamente com a Declaração de Estocolmo em 1972, em que se afirmou a necessidade de que tais recursos passassem a ser preservados no interesse das presentes e futuras gerações.
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